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Objetivos da pesquisa 
• Buscar uma conceituação dogmática 

do princípio da insignificância, 
identificando o seu âmbito de 
abrangência e critérios de aplicação  

• Analisar a viabilidade de sua 
incidência no âmbito dos crimes 
ambientais, levando-se em 
consideração as particularidades 
desta específica área de atuação do 
Direito Penal 

• Comparar os resultados obtidos com 
a aplicação da insignificância pela 
jurisprudência pátria. 

Metodologia 

Considerações finais 

Bibliografia 

• O princípio da insignificância 
atua de maneira a afastar a 
tipicidade ou ilicitude material 
em hipótese de ínfima ofensa ao 
bem-jurídico penal tutelado. Nos 
crimes ambientais, a dificuldade 
de aceitação da insignificância 
decorre da relevância e natureza 
supraindividual  do bem-
jurídico, acompanhadas de 
razões de política criminal de 
acento preventivo geral. A 
técnica de incriminação utilizada 
valorizando tipos de perigo 
abstrato e normas penais em 
branco contribuem ao aumento 
da complexidade da questão. 
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• O trabalho será realizado 
mediante revisão bibliográfica, 
sendo utilizado, para tanto, o 
método comparativo e indutivo. 

• Levantamento jurisprudencial 


